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Mídias sociais digitais, participação 
política e protestos anticorrupção

Wilson José Ferreira de OLIVEIRA*

RESUMO: A utilização de mídias sociais digitais como instrumento para o recru-
tamento e a participação em eventos de protesto tem sido considerada pela literatura 
internacional como um dos principais ingredientes da transformação nas condições 
e dinâmicas de participação política nos últimos anos. No Brasil, os “protestos de 
junho” em 2013 evidenciaram a intensificação do uso da internet e das redes sociais 
no recrutamento e mobilização política. Este artigo pretende demonstrar que, o uso 
de tais ferramentas nos protestos anticorrupção no Brasil, a partir da onda de protes-
tos iniciada internacionalmente em 2011, expressou o enfrentamento a um sistema 
político que monopolizava e represava insatisfações e demandas por transformação. 
Ele se tornou aos poucos um dos principais veículos de aglutinação, manifestação 
e ação de organizações, grupos e lideranças liberais, conservadores e de direita em 
torno de uma agenda comum. Esta análise mostra a relevância da dimensão política 
para compreender o processo de utilização das mídias sociais digitais na dinâmica 
da participação política.

PALAVRAS-CHAVE: Mídias sociais digitais. Participação política. Protesto 
anticorrupção.

Introdução

Semelhante ao que ocorreu inicialmente com o surgimento e a propagação 
de outras tecnologias como o rádio e a televisão, a emergência e a intensificação do 
uso das novas Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs), tem sido objeto 
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de acirrados e polarizados debates no tocante aos seus impactos sobre as condições 
e dinâmicas de participação e de ação política: de um lado, os que adotam uma 
postura de ceticismo e enfatizam os efeitos maléficos dessas novas ferramentas; 
de outro, os entusiastas que acreditam no potencial dessas novas tecnologias para 
o melhoramento da comunicação entre cidadãos e eleitos, para o aumento da 
acessibilidade à informação, transparência, qualidade de comunicação, participação 
política, etc. (DELLA PORTA, 2013; DEIBERT, 2019).

No âmbito internacional, os estudos e as discussões dos impactos das novas 
TICs sobre as concepções e as práticas políticas, sobre as condições e dinâmicas 
organizacionais de mobilização e participação política e até mesmo sobre as lógicas 
práticas da ação política, etc., constituem temas que já vêm sendo abordados há 
alguns anos. No caso europeu, as experiências do “Movimento 5 Estrelas” na 
Itália, do “Podemos” na Espanha e do “Partido Pirata” na Alemanha, entre outros, 
exemplificam o peso e os impactos da introdução de plataformas digitais sobre 
as dinâmicas de participação, de reunião e, até mesmo, de decisão no âmbito das 
próprias organizações partidárias (DESERIIS, 2019; GERBAUDO, 2019). Nos EUA 
foi, inicialmente, no âmbito das eleições presidenciais que se tem observado, desde 
os anos de 2000, o significativo papel da internet na dinâmica eleitoral. Todavia, foi 
nas eleições de 2008 e de 2016 que ela se tornou uma das variáveis principais do 
jogo e do sucesso eleitoral (CHADWICK, 2013; CECCOBELLI, 2018). No âmbito 
mais especificamente do ativismo, o Movimento por Justiça Global e os movimentos 
Occupy e Indignados, constituem os principais marcos da utilização da internet 
e das mídias sociais digitais nos processos de recrutamento, de organização e de 
mobilização para a defesa de causas públicas (KAVADA, 2015).

Deste modo, uma série muito extensa de trabalhos tem evidenciado, não 
apenas o peso da internet e das mídias sociais digitais sobre a política e as dinâmicas 
de participação em movimentos e defesa de causas, mas, principalmente, como 
elas coproduzem as formas de conceber a política e o ativismo, as dinâmicas de 
estruturação e de organização dos partidos, eleições e movimentos sociais, como 
também as lógicas práticas de adesão e participação na política e na defesa de causas. 
Neste sentido, somos desafiados a pensar a intensificação do uso da internet e das 
mídias sociais digitais na política e no ativismo não como um efeito das novas TICs 
sobre a sociedade e a política, mas em suas relações de coprodução das estruturas 
sociais, políticas e culturais onde estamos vivendo e imersos cotidianamente. Isso 
porque a plataformização da sociedade é um processo bem mais geral que envolve 
a implementação de plataformas online e de seus mecanismos nos mais variados 
setores e experiências sociais, coproduzindo as formas de conceber e de viver em 
sociedade como um todo, ao construir ambientes completamente personalizados 
de serviços, informações e pessoas em diferentes setores da vida social (DIJCK; 
POELL, WALL, 2018; POELL; NIEBORG; DIJCK, 2020; DEIBERT, 2019; 
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CESARINO, 2020). Tal aspecto constitui um dos ingredientes principais de uma 
maior “personalização” das experiências sociais e políticas e das dinâmicas e 
formas organizacionais de ação coletiva, proporcionando uma maior disposição 
para substituir as condições e os requisitos de identificação e participação política 
e coletiva por “redes sociais personalizadas entre os seguidores” (BENNETT; 
SEGEBERG, 2012, p.748).

Essa intensificação da comunicação via plataformas e mídias sociais digitais 
tem como base, também, novas formas de interlocução entre os diversos tipos de 
mídias, desde as mais antigas até as mais recentes, configurando um sistema híbrido 
que transforma os espaços e os recursos de poder e as dinâmicas de comunica-
ção política nas interações entre atores e organizações políticas, mídias e públicos 
(CHADWICK, 2013). Esse ambiente midiático e digital híbrido configura um siste-
ma complexo de mensagens e uma nova gramática digital que facilita a emergência e 
a propagação de formas de percepção, de compreensão, de sentimentos, de valores, 
de comportamentos, de práticas, etc., e proporciona novas dinâmicas de articulação 
e de participação política em causas às mais diversas (MATTONI, 2017). 

Tais aspectos estão na origem de uma série de investigações que tomam a 
plataformização como um dos ingredientes principais das modificações nas relações 
entre mídias sociais e política, nos processos de mediatização das campanhas 
políticas, nos status das Fake News na discussão e debate político, na personalização 
da comunicação política e no populismo digital (CAIANI; PARENTI, 2010; 
CAIANI; KRÖLL, 2014; TRERÉ; BARASSI, 2015; DESERIIS, 2017; CESARINO, 
2019). No tocante às análises das transformações nas condições e processos de 
participação política, destacam-se os trabalhos que investigam como isto tem 
transformado as próprias dinâmicas organizacionais e os repertórios de ação dos 
movimentos sociais, os processos de enquadramento das causas e de construção 
identitária, as dinâmicas de recrutamento e engajamento, os usos das novas mídias 
sociais nas mobilizações e protestos públicos, o ativismo digital, etc., (EARL, 2010; 
KARPF, 2018; PAVAN; MAINARD, 2018; KAVADA, 2015).

No Brasil, foi a partir do ciclo de protestos de junho de 2013 que a intensi-
ficação dos usos da internet e das mídias sociais digitais tornou-se um dos temas 
centrais tanto nas agendas de investigação sobre política, ativismo e movimentos 
sociais nas ciências sociais, quanto nos debates, discussões e agendas da própria 
realidade política. Estreitamente vinculada a esta conjuntura política de maior utili-
zação das plataformas digitais, a produção brasileira tem se caracterizado por certa 
dependência dessa conjuntura no que diz respeito às formulações dos problemas e 
objetos de investigação. Relacionado a isso observa-se que tanto nos estudos que 
analisam as relações entre TICs e movimentos sociais quanto nos que se concentram 
nas relações entre internet e política, há um grande acúmulo de trabalhos empíri-
cos sobre aspectos os mais variados e um escasso diálogo e confrontação com e 
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entre a produção teórica sobre o tema (SILVA et al., 2020; SAMPAIO et al., 2018; 
SAMPAIO; BRAGATTO; NICOLÁS, 2016). Essa situação tende a “produzir uma 
polifonia que pouco contribui para o diálogo entre as pesquisas, o acúmulo teórico e 
empírico e o desenvolvimento de análises comparativas” (SILVA et al., 2020, p.65).

Uma das razões disso, tal como já observado em outras áreas de investigação, 
está na intensa importação e mobilização de uma literatura internacional produzida 
nos EUA e, principalmente, na Europa, combinada com uma ausência de diálogo e 
confronto teórico, conceitual e empírico com a produção nacional (COSTA, 2010; 
OLIVEIRA, 2013; OLIVEIRA; PETRARCA, 2018). Decorrente disso, a literatura 
mobilizada caracteriza-se justamente pelo “alto nível de abstração” com o objetivo 
principal de “nomear e interpretar os objetos empíricos analisados”, ao invés de 
promover sua problematização teórica e conceitual e o confronto com a realidade 
empírica em investigação. Dito de outro modo, as perspectivas e os conceitos 
mobilizados não são utilizados para “analisar e problematizar a realidade” e, sim, 
como “como gramáticas para enquadrá-la e interpretá-la” (SILVA et al., 2020, 
p.64).

Assim, grande parte dos conceitos identificados na literatura atuam mais como 
“gramáticas”, a partir das quais se apreende a realidade, e menos como teorias 
explicativas que pretendem oferecer hipóteses causais sobre os fenômenos 
ou processos abordados. Além disso, está praticamente ausente na literatura 
a confrontação com teorias alternativas ou concorrentes, que tendem a ser 
simplesmente ignoradas. O que é problematizado aqui, então, não são as escolhas 
teóricas presentes na literatura analisada, mas sim a forma como se mobiliza a 
teoria na maior parte dessa literatura. (SILVA et al., 2020, p.64).

Uma das principais consequências disso é que tende-se a reproduzir não 
apenas autores e conceitos, mas também problemáticas e objetos de análise próprios 
das sociedades ocidentais (principalmente dos EUA e da Europa), negligenciando 
o debate teórico e as investigações sobre as condições, os processos, as concepções 
e as práticas que fundamentam a intensificação do uso de plataformas e mídias 
sociais digitais na política e nos movimentos sociais, com base nas características 
próprias do sistema político brasileiro. Por isso, no que pese a grande quantidade 
de investigações empíricas de nossa produção acadêmica sobre os usos políticos 
das mídias sociais digitais (SILVA et al., 2020; SAMPAIO et al., 2018; SAMPAIO; 
BRAGATTO; NICOLÁS, 2016), ainda são raros os estudos que evidenciem de 
forma mais sistemática em que medida as condições e as dinâmicas próprias de 
configuração do sistema político brasileiro constitui um dos aspectos pertinentes 
para a compreensão das concepções e gramáticas políticas nativas, dos princípios de 
organização e das lógicas práticas que fundamentam os processos de emergência e 
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de intensificação dos usos das mídias sociais digitais nas dinâmicas de participação 
política. 

Em consonância com esse tipo de preocupação e de desafio, o objetivo 
principal deste artigo é salientar a pertinência de se levar mais a sério as relações 
entre as características de um sistema político fundado na aliança e o processo de 
emergência e de difusão de plataformas e mídias sociais digitais nos processos 
de mobilização e participação política. Trata-se, em outros termos, de formular 
uma análise de meio termo, centrada na caracterização do sistema político e que 
fique entre as teorizações sobre a plataformização e as análises empíricas dos 
usos políticos das mídias sociais digitais. Nesse sentido, o argumento principal 
é que, no Brasil, o uso intenso das mídias sociais digitais nas mobilizações e 
protestos anticorrupção a partir do ciclo de protestos iniciado em 2011 expressou o 
enfrentamento a um sistema político que monopolizava e represava insatisfações e 
demandas por transformação, tornando-se, aos poucos, um dos principais veículos 
de aglutinação, de manifestação e de ação das organizações, grupos e lideranças 
liberais, conservadores e de direita em torno de uma agenda comum. 

Para dar conta disso, demonstrarei num primeiro momento, que o colapso 
do sistema de alianças que tem como marco inicial a onda de protestos de 2013 
resultou de uma crescente diversificação do sistema político, ao mesmo tempo em 
que provocou uma maior proliferação e fragmentação de organizações partidárias 
e acelerou certa instabilidade e crise política e institucional. Isso implicou a 
articulação de uma série de demandas relacionadas à própria dinâmica do sistema 
político brasileiro com uma onda global de protestos anticorrupção. Em um 
segundo momento, examino as relações entre os protestos anticorrupção e os usos 
das plataformas e mídias sociais digitais como espaço e recurso de aglutinação de 
organizações, grupos e lideranças liberais, conservadores e de direita em torno de 
uma agenda comum.

1.  A participação entre fragmentação, dispersão e coalizões

As condições e as dinâmicas de participação política no Brasil passaram por 
significativas mudanças nos últimos anos, no que diz respeito aos mecanismos e 
padrões de participação na defesa de causas públicas, à emergência e ampliação 
de organizações e lideranças associativas, como também ao engajamento cívico 
no processo eleitoral, evidenciando novas formas de articulação entre Estado, 
movimentos sociais e as instituições políticas e eleitorais. Neste sentido, observa-se 
o surgimento de novas organizações para promover e sustentar os protestos e as 
mobilizações em defesa de causas públicas diversas, como também atores que 
passam a mobilizar recursos diferenciados que possibilitam a criação de novas 
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formas de atuação nas dinâmicas organizacionais e nas práticas de defesa de 
tais causas. Tais mudanças resultaram, entre outros aspectos, numa crescente 
diversificação das gramáticas e concepções de política, dos princípios e dinâmicas 
de organização, assim como dos contextos e das lógicas de ação política postos em 
prática por diferentes atores sociais (OLIVEIRA, 2020). 

Exemplifica isso o surgimento de grupos autonomistas, originários dos 
protestos de 2003 em Salvador-BA e de 2004 em Florianópolis-SC, que ficaram 
conhecidos respectivamente como Revolta do Buzu e Revolta da Catraca Livre 
(OLIVEIRA; SANTOS, 2017). Tendo como mote principal a reivindicação pelo 
transporte público e gratuito, eram originários da participação no Fórum Social 
Mundial que ocorria em Porto Alegre-RS desde 2003 e que mobilizou organizações 
e movimentos sociais bastante heterogêneos, tais como: grupos socialistas, coletivos 
anarquistas, movimentos gay e feminista, ecologistas, o movimento estudantil 
independente e grupos defensores de direitos humanos variados. Tinham como 
base a emergência de novas organizações de defesa dos estudantes e da ampliação 
das fissuras no âmbito das próprias organizações de representação e no interior das 
organizações e lideranças que apoiavam os governos do Partido dos Trabalhadores 
(PT) (OLIVEIRA; SANTOS, 2017; SILVA, 2018). Suas bandeiras e repertórios 
estavam centrados no apartidarismo, na independência e autonomia em relação aos 
partidos políticos e aos agentes do Estado, na recusa das organizações estudantis 
tradicionais frente a sua proximidade com os governos do PT, na rejeição de 
centralização pelas lideranças e autoridades do Estado e das hierarquias de gênero, 
em performances cênicas, vestuário preto, queima de catracas, etc. (MENDES, 2017; 
ALONSO; MISCHE, 2016).

Semelhante diversificação encontra-se nas redes de organizações e lideranças 
de movimentos, sindicatos e pequenos partidos de esquerda, cuja atuação tem 
origem nos protestos dos anos de 1980 e 1990, centradas na defesa de uma agenda 
redistributiva e de políticas públicas em contraponto à exploração capitalista, às 
desigualdades sociais e à exclusão de classe (ALONSO; MISCHE, 2017). Os 
governos do PT deram origem a um novo tipo de ativismo, na medida em que 
passaram a atuar na administração pública, na direção da formulação de políticas, 
como as relativas a questões étnicas, de gênero, educacionais e fundiárias, como 
também ganharam voz com a instituição de conselhos e instâncias participativas 
(ABERS, SERAFIM, TATAGIBA, 2014). Tendo à frente organizações como a 
Central Única dos Trabalhadores (CUT) e o Movimento dos Trabalhadores Sem 
Teto (MSTS), entre outros, manifestaram uma postura crítica ao governo da 
então presidente Dilma Rousseff através de grandes mobilizações por reformas 
populares: “reforma urbana, reforma tributária, democratização das comunicações, 
desmilitarização da polícia e reforma política via constituinte exclusiva” (ALONSO, 
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2017, p.54). Seus repertórios envolviam o uso de bandeiras e faixas vermelhas, 
camisetas e bottons com símbolos dos movimentos ou dos partidos.

Por fim, as organizações e grupos conservadores, liberais e de direita cuja 
origem remonta ao início dos anos 2000, mas que foram fortemente impulsionados 
em 2005 pela ampla e onipresente cobertura de jornais, revistas impressas e 
televisivas, blogs, páginas e mídias digitais, etc., do escândalo do Mensalão que 
era apresentado como o maior escândalo de corrupção do país (ALONSO, 2019; 
RODRIGUES, 2018). Têm como base a articulação de redes de ativismo cívico, 
empresarial, religioso e militar, crescentemente insatisfeitos com programas e 
ações das administrações petistas e um intenso associativismo liberal, conservador 
e autoritário, com a participação e apoio de partidos de oposição ao PT e com 
a presença em eventos regulares internacionais como o Fórum da Liberdade e 
vínculos com organizações e grupos transnacionais antiglobalização e de extrema-
direita. Entre os anos de 2003 e 2015 proliferaram os protestos, as manifestações, 
as organizações, os movimentos, as marchas, as frentes, as campanhas, os atos, 
etc., que tinham como mote a defesa de pautas e agendas liberais, conservadoras e 
autoritárias como contraponto à administração do PT (TATAGIBA; TRINDADE; 
TEIXEIRA, 2015; ALONSO, 2019)

Tais transformações no âmbito dos mecanismos e padrões de participação 
na defesa de causas públicas e das organizações e lideranças associativas estiveram 
associadas a dinâmicas de engajamento cívico no processo eleitoral e, mais 
especificamente, à manutenção de um nível elevado de fragmentação partidária nos 
diferentes níveis de governo (federal, estadual e municipal). Quando se consideram 
os resultados dos últimos pleitos eleitorais no Brasil tal aspecto salta aos olhos 
(NICOLAU, 2017). Neste sentido, os dados das eleições mais recentes para prefeitos 
e vereadores evidenciam que a fragmentação partidária nas Câmaras Municipais 
se manteve praticamente a mesma com pequenas oscilações. No pleito eleitoral de 
2020, observa-se que em algumas capitais “o número de partidos aproxima-se do 
total de vereadores”: em oito (8) capitais a proporção de vereadores por partido é de 
dois (2) e em apenas uma ultrapassa três (3) vereadores por partido (MELO, 2020). 
Se na eleição de 2012, o número de partidos já era elevado e os resultados indicaram 
uma maior concentração em algumas aglomerações partidárias, como era o caso do 
Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB)1, Partido da Social Democracia 
Brasileira (PSDB) e PT, no pleito de 2016, há uma grande modificação das principais 
aglomerações partidárias com maiorias nos principais municípios e capitais. Um dos 
principais aspectos que caracteriza essa mudança foi o declínio eleitoral do PT entre 
as aglomerações principais, saindo da posição de terceiro partido com mais prefeitos 

1	 Em convenção de 2017 o Partido Movimento Democrático Brasileiro (PMDB) escolheu adotar seu 
nome e sua sigla original Movimento Democrático Brasileiro (MDB).
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eleitos para a décima posição (NICOLAU, 2017; CASALECCHI, 2018). Em 2020, 
a atomização é mais intensa do que nos anos anteriores e mais acentuada do que 
no plano federal, de modo que mesmo que se observe a continuidade de algumas 
legendas nacionalmente relevantes, fica difícil falar em partidos eleitoralmente mais 
fortes no plano municipal, na medida em que mesmo estes enfrentam problemas 
que não parecem muito diferente daqueles que foram costumeiramente designadas 
como “nanicas” no Congresso (MELO, 2020).

No que diz respeito às eleições para o executivo, legislativo e senado federal 
a fragmentação do sistema partidário e a crescente dispersão do poder aparecem 
com maior evidência ainda. Como bem destaca Nicolau (2017), entre 2002 e 2014 
nenhum partido obteve mais de 20% das cadeiras para a Câmara dos Deputados. 
Todavia, segundo ele, as eleições de 2014 bateu todos os recordes, não apenas 
ao apresentar a “maior dispersão do poder partidário da história brasileira”, mas 
principalmente por se caracterizar como a “maior fragmentação partidária da história 
das democracias” (NICOLAU, 2017, p.90). Um dos principais resultados desse 
pleito eleitoral foi a redução da bancada dos três maiores partidos PT, PMDB e 
PSDB. Por outro lado, a criação de três novas legendas para o pleito eleitoral de 2014 
e de mais três logo após a eleição, no ano de 2015, contribuiu para o aprofundamento 
da dispersão e, consequentemente, de uma maior dificuldade na constituição e na 
manutenção de uma base parlamentar de apoio às iniciativas e projetos do executivo 
federal, o que resultou em sucessivas crises até o impeachment da presidenta Dilma 
Rousseff (NICOLAU, 2017).

As eleições de 2018 evidenciam o impacto de algumas destas transformações 
sobre o sistema político e eleitoral, possibilitando uma melhor compreensão da 
crise política e de suas consequências sobre o funcionamento do sistema político. 
Em primeiro lugar, está o crescimento quantitativo do eleitorado, associado a 
uma grande ampliação da infraestrutura eleitoral disponível (RIBEIRO; BORBA, 
2019). Neste pleito eleitoral encontramos um total de 146 805 548 eleitores, o que 
representa um acréscimo de 542 496 quando comparado com os dados de 2016 e de 
3.195.207 com os de 2014. Tal aumento está associado também a uma significativa 
ampliação das seções de votação que o eleitor tinha à sua disposição nos últimos 
pleitos. Assim se, em 2014 esse total era de 427 724 e em 2016 passou para 473 797 
nas eleições de 2018 ele sobe para 479 516 seções, o que representa um aumento 
de 5 537 unidades em relação a 2016 e de 51.792 em relação à eleição de 2014. 
Contrariando uma tendência de progressiva diminuição da abstenção eleitoral que 
estava em curso até as eleições de 2014, as eleições de 2018 vão no sentido contrário 
de uma continuidade do crescimento tal como teve início nas eleições municipais 
de 2016. Ao que tudo indica, tal tendência está fortemente associada a um crescente 
descontentamento e insatisfação do eleitorado em relação ao próprio sistema político 
e eleitoral (RIBEIRO; BORBA, 2019).
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Todavia, mais importante ainda são as relações entre o processo eleitoral 
de 2018 e a ampliação da fragmentação e dispersão de poder entre os partidos 
eleitos. Neste sentido, observa-se que a média de partidos com representação na 
Câmara dos Deputados atinge um total de 30 em 2018, percentual mais alto desde 
a redemocratização. Algo semelhante ocorre no âmbito dos governos estaduais, 
uma vez que aumentou para 13 o número de partidos que são representados com 
governadores eleitos. Tal crescimento do número de partidos esteve associado a uma 
maior dispersão do poder entre os partidos e a um crescimento do número de partidos 
com certa maioria na Câmara dos Deputados e no Senado Federal. Quanto a isso, 
observa-se que se em 2014 eram três partidos que controlavam em torno de 37% dos 
parlamentares federais, após as eleições de 2018 esse percentual cai para 23%. Ao 
mesmo tempo, tal eleição se caracteriza por certa quebra da estabilidade das disputas 
eleitorais que ocorria desde as eleições posteriores ao impeachment do presidente 
Fernando Collor de Melo, tendo o PT e o PSDB como pólos centrais das disputas 
eleitorais. Deste modo, o Partido Social Liberal (PSL) que na eleição de 2014 elegeu 
apenas um deputado federal, nas eleições de 2018 liderou a disputa presidencial e 
se torna um dos partidos com maior bancada na Câmara dos Deputados, com 52 
deputados eleitos, muito à frente do MDB e PSDB. Algo semelhante ocorreu no 
Senado, na medida em que 20 partidos elegeram senadores em 2018, enquanto na 
eleição de 2010, em que foram substituídos os dois terços, esse índice chegou a 15 
(RIBEIRO; BORBA, 2020).

Sem dúvida, não se pode tomar as eleições de 2018 e 2020 nos diferentes 
níveis como sinal de ruptura ou uma novidade em relação à tendência de aumento 
da fragmentação e de dispersão do poder entre os partidos no Brasil. Pelo contrário, 
como se sabe, o aprofundamento da fragmentação política e da dispersão do poder 
tem se apresentado como uma das características principais do sistema político 
brasileiro pós redemocratização (NICOLAU, 2017; RIBEIRO; BORBA, 2019). 
Todavia, tal aspecto se combina com outra característica própria do sistema 
político brasileiro, que é a organização de “governos de coalizão” que tem como 
base a formação de “supermaiorias legislativas”, ou dito em outros termos, de 
blocos multipartidários de apoio parlamentar ao governo (ABRANCHES, 1988; 
2018; NOBRE, 2013a; NICOLAU, 2017). É justamente a combinação destes dois 
elementos, uma crescente fragmentação e dispersão do poder associada à dinâmica 
de organização de governos de coalizão suprapartidários para garantir o apoio 
às iniciativas do executivo no legislativo, que possibilita compreender tanto a 
estabilidade e até continuidade das disputas partidárias nos pleitos eleitorais pós-
redemocratização, quanto a instabilidade institucional e recorrentes crises políticas 
que o país tem atravessado nos últimos anos.

Quanto a isso, pode-se tomar as eleições de 2014 como um evento significati-
vo de como estes elementos se associam de forma um tanto diferente do padrão que 
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estava em prática até então. De um lado, um salto enorme em termos de fragmen-
tação e de dispersão do poder em relação aos anos anteriores. De outro, a crescente 
dificuldade de organização de um governo de coalizão para apoio parlamentar ao 
executivo. Esse padrão de combinação de alta fragmentação com baixa coalizão, 
que continua também nas eleições de 2018, não pode ser compreendida com base 
em fatores e variáveis apenas do processo eleitoral. Isso porque tal associação está 
estreitamente ligada a uma maior diversificação dos canais e das formas de parti-
cipação no sistema político, às suas relações com as organizações e os protestos 
anticorrupção iniciados no ciclo de protesto de 2013 e seus desdobramentos sobre 
as instituições políticas e o processo eleitoral (OLIVEIRA, 2020).

2.  Sistema de alianças, protestos anticorrupção e mídias digitais

A onda de protesto que teve início em 2013 constituiu um marco importante 
na articulação de uma série de demandas provenientes do próprio sistema político 
brasileiro com uma onda global de protestos anticorrupção que teve início em 2011 
(DELLA PORTA, 2017). Ela pode ser tomada como uma espécie de catalisador 
das recentes mudanças tanto nas condições e processos de utilização da luta 
contra a corrupção como uma causa pública no Brasil, quanto nas dinâmicas de 
funcionamento do próprio sistema político. 

A década de 1990 constitui um marco importante da emergência de um dis-
curso contra a corrupção, fundado nas noções de “boa governança”, de “desregu-
lação, de “redução dos gastos estatais”, de “privatização”, “desregulamentação” e 
“liberalização” como os principais remédios para a “doença da corrupção” (DELLA 
PORTA, 2017, p.663). Uma série de organismos, instituições financeiras, agên-
cias e organizações transnacionais deram sustentação e difundiram tal discurso por 
meio de comissões, conferências, campanhas e tratados internacionais de combate 
a tal ameaça (DE SOUSA, HINDESS; LARMOUR, 2010; SAMPSON, 2010). Já 
a onda de protestos que surgiu em 2011 trouxe à tona um outro paradigma anti-
corrupção. Contrariamente à dominação do livre mercado, do neoliberalismo e da 
desregulamentação, correlatas às noções anteriores de boa governança, a crítica foi 
direcionada à corrupção da democracia produzida pelo próprio neoliberalismo em 
função do crescente conluio entre o poder das oligarquias, o mundo financeiro e 
dos negócios e os políticos (DELLA PORTA, 2017). Denunciando a corrupção das 
elites no poder, a imoralidade e corrupção do sistema, o monopólio dos políticos e 
homem de negócios gananciosos, etc., tais protestos apresentaram a corrupção como 
um exemplo flagrante de causa de desigualdade: nesta perspectiva, os altos níveis 
de enriquecimento dos 1% em detrimento do sofrimento dos 99% são apresentados 
como sinais claros da corrupção, injustiça e imoralidade do sistema. Diante disso, 
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exigem mais transparência, democracia e liberdade, através de políticas anticor-
rupção participativas e horizontais e da criação de mecanismos de controle pelos 
próprios cidadãos.

As chamadas “Jornadas de Junho” de 2013 constituem um marco na arti-
culação deste novo paradigma anticorrupção com uma série de descontentamen-
tos e insatisfações tanto dos próprios setores que apoiavam o então governo do 
PT, mas que queriam avançar nas reformas e na qualidade dos serviços públicos, 
quanto daqueles mais conservadores e autoritários que invocavam um retorno ao 
“nacionalismo”, a agendas conservadoras e à “ética na política” e que clamavam 
pelo fim da “corrupção do PT” (ALONSO; MISCHE, 2016; MENDES, 2017; 
OLIVEIRA; SANTOS, 2017; RODRIGUES, 2018; TATAGIBA; GALVÃO, 2019; 
SILVA, 2018; OLIVEIRA, 2020). Por isso, tais protestos foram apoiados por um 
público diversificado e heterogêneo como torcidas organizadas, associações de mo-
radores, jovens, idosos, famílias, etc. Muitos destes sem ativismo prévio, tinham 
como base o recrutamento via redes de amizade, trabalho e família, agora associa-
das a redes virtuais como Facebook, YouTube, Blogs, etc., alcançando uma grande 
repercussão na mídia impressa, televisiva e digital. 

Muito mais do que simples descontentamentos e insatisfações de setores 
de sustentação ou de grupos de oposição ao então governo do PT, “Junho de 
2013” expressa uma grande diversificação tanto das redes de organizações e de 
militantes que davam suporte ao então governo do PT quanto das que desde o 
início lhe fizeram oposição, tornando-se uma espécie de gatilho para alavancar uma 
série de contradições, de tensões, de descontentamentos e de demandas que há 
muito já estavam pressionando o sistema político (OLIVEIRA; SANTOS, 2017; 
TATAGIBA; GALVÃO, 2019). Trata-se, mais propriamente, de certo desencanto, 
inconformidade e descontentamento contra um sistema político que funcionava sob a 
base de esmagadoras maiorias suprapartidárias, para o qual não existia nem situação 
nem oposição, fechando todas as forças de transformação e os canais possíveis 
de representação, transformando-se numa massa homogênea, amorfa e indistinta, 
numa amálgama de interesses sempre presente no governo, qualquer que seja o 
governo, num universo no qual não há espaço para polarização de posições político-
partidárias, mas apenas acomodação amorfa de posições contrárias (NOBRE, 
2013b).

Acrescente-se a isso, o fato de que o PT que foi um dos principais partidos 
que nasceu e se construiu como reação a esse tipo de lógica política e partidária, 
em 2013 já tinha se tornado establishment há muito tempo, realizado o pacto com 
o peemedebismo e alcançado, inclusive, mais sucesso que o seu antecessor na 
ampliação de uma coalizão de A a Z (NOBRE, 2013b). Tal situação produzia uma 
espécie de blindagem do próprio sistema político, na medida em que represava 
descontentamentos, reivindicações e as forças de transformação e os próprios canais 
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de representação. De um lado, a manutenção e até mesmo ampliação dos espaços e 
formas de participação institucional de movimento sociais no governo e nas redes 
da burocracia estatal, ao dar acesso a postos no Estado e na elaboração e formulação 
de políticas públicas a um conjunto de organizações e lideranças vinculadas a 
movimentos sociais e defesas de causas diversificadas, produzindo o que a literatura 
nacional denominou de “ativismo institucional” (ABERS, SERAFIM, TATAGIBA, 
2007; PEREIRA, 2018). De outro, a manutenção e mesmo ampliação da coalizão 
com partidos e lideranças heterogêneas, conservadoras, religiosas, etc., contrárias a 
uma série de pautas e agendas dos movimentos sociais e que agiam na base de um 
sistema de vetos a iniciativas e programas governamentais. Como salienta Pereira 
(2018), isso explica, por exemplo, como que em meio a uma maior abertura do PT 
às demandas do movimento e da causa LGBT, coalizões do partido com grupos e 
lideranças religiosas conduzem ao mesmo tempo a um fechamento das oportunidades 
políticas para o movimento. Longe de se restringir à causa LGBT, tal padrão de 
interação entre movimentos sociais e Estado se fez constante num conjunto de 
questões que estavam na pauta governamental naquele momento: política urbana, 
desenvolvimento agrário, meio ambiente, segurança pública, educacional, questões 
raciais, quilombolas, etc.

Deste modo, em um sistema político caracterizado muito mais pela necessi-
dade de construção de amplas alianças do que pelo confronto político entre movi-
mentos e grupos opostos, o desencanto e o descontentamento foram direcionados 
contra o sistema. É neste sentido, de uma rejeição do próprio sistema político como 
um todo, que se pode melhor compreender por que se tratava de uma revolta contra 
“tudo o que está aí”. A própria intensificação do uso da internet e das redes sociais 
na mobilização e recrutamento para os eventos de protesto de 2013, pode ser mais 
bem compreendida quando se considera que tais ferramentas deram início, em certa 
medida, ao rompimento da blindagem do sistema político que funcionava sob a lógi-
ca do peemedebismo, represando descontentamentos, insatisfações e demandas por 
transformação. Por um lado, porque tais usos expressavam certo descontentamento 
com o monopólio da formação da opinião e vocalização de insatisfações pela mídia 
tradicional, de modo que a própria mídia foi alvo de constantes ataques e palavras 
de ordem nos protestos. E, de outro lado, porque criaram seus próprios canais de 
participação e de enfrentamento do sistema, mobilizando, recrutando e levando o 
desencanto, o descontentamento e as insatisfações para as ruas. (NOBRE, 2013b).

Os desdobramentos destas tensões entre um sistema político que represava 
as possibilidades de transformação, pela combinação de uma diversificação das 
organizações e lideranças e dos próprios canais de participação com a manutenção de 
um padrão de governabilidade que desde 1994 se caracterizava pela existência de um 
grande conjunto de partidos do conhecido “centrão” participando e ocupando postos 
dos governos em âmbito nacional, constitui um dos fatores que fizeram do combate 
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à corrupção uma das causas que agregava grupos e interesses os mais diversos. 
Seus desdobramentos nas eleições de 2014, nas mobilizações pelo impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff em 2016 e nas eleições de 2018 levaram ao colapso do 
sistema de alianças estabelecido pelo PT e promoveram o realinhamento das forças 
em torno de um novo centro político.

Sendo assim, deve-se levar em conta que o aumento progressivo da participa-
ção política eleitoral ocorreu concomitante a uma grande diversificação dos canais e 
das formas de participação no sistema político e seus desdobramentos, cuja tensão 
se manifestou de forma emblemática nos protestos de “Junho de 2013”. De um lado, 
o surgimento e a difusão de diversas organizações, movimentos e mobilizações que 
expressavam uma série de desencantos, descontentamentos e insatisfações relacio-
nados à própria dinâmica do sistema político brasileiro, traduzindo-se numa espécie 
de revolta contra a persistência de um sistema político que funcionava sob a base da 
amplas alianças (coalizões, blocos suprapartidários, etc.) e que acabou por fechar os 
canais possíveis de transformação e de representação. De outro lado, a conversão 
dessa revolta contra o sistema como um todo, contra sua imoralidade e opacidade, 
numa mobilização e luta contra a corrupção do PT e o sistema de alianças que o 
mantinha no poder, através da aliança das organizações e lideranças liberais, con-
servadoras e autoritárias com redes diversificadas de atores e instituições vinculadas 
à grande mídia, às instituições jurídicas, empresariais, religiosas e militares e ao 
próprio sistema político-partidário (TATAGIBA, TRINDADE, TEIXEIRA, 2015).

Disto resultou uma forte associação entre o combate à corrupção e o 
antipetismo, que emergiu com maior força em 2015 e se propagou nas eleições 
de 2018. Isto possibilitou articular em um discurso comum atores, perspectivas 
e demandas heterogêneas, tendo como traços principais o antipartidarismo, o 
antiesquerdismo, o antiestatismo, a rejeição da classe política, entre outros. 
Acrescente-se, ainda, que esse discurso antipetista e antissistema está também 
relacionado ao papel estruturador desempenhado pela Operação Lava Jato no 
surgimento e na aceleração da crise do próprio sistema político, tanto ao oferecer 
oportunidades de protestos e mobilizações anti-PT quanto ao fragilizar e provocar o 
rompimento do sistema de alianças vigente. Esse discurso antipetista e antissistema, 
fundado numa forte negação da própria atividade política institucional, num 
sentimento de ineficácia e corrupção das instituições políticas, numa grande 
descrença nas próprias instituições democráticas e numa tendência a ignorar as 
regras e a legitimidade do regime democrático, está em parte na base do aumento 
progressivo da abstenção eleitoral desde as eleições de 2016. 

Todavia, um dos efeitos mais significativos desse discurso antipetista e antis-
sistema pode ser observado quando se considera o próprio redesenho do jogo políti-
co-eleitoral. Isto se expressa de maneira clara na ruptura da estabilidade da disputa 
eleitoral que vinha marcando os processos eleitorais em torno de três principais 
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agremiações partidárias (PT, PMDB, PSDB), que exerciam uma espécie de liderança 
para todos os postos nos três níveis federativos, assim como no declínio eleitoral de 
alguns partidos tradicionais e na emergência de novas organizações partidárias que 
se apresentaram, em alguma medida, como representantes desse discurso antipetista 
e antissistema. Como já foi observado no tópico anterior, um dos resultados mais 
diretos disso foi o aumento significativo da diversificação e dispersão partidária 
tanto no nível federal quanto no estadual, algo que já estava presente nas eleições 
municipais de 2016, mas que teve um forte acréscimo no pleito de 2018.

Essa redefinição do jogo político partidário e eleitoral, no sentido de uma 
maior diversificação e dispersão partidária, não é um resultado simples e direto da 
ampla difusão do discurso antipetista e antissistema, das constantes denúncias de 
corrupção pela Operação Lava Jato contra os partidos que compunham o sistema 
de alianças do PT ou, ainda, do crescimento e diversificação das organizações e 
grupos liberais, conservadores e autoritários e sua articulação com organizações 
político-eleitorais. 

Ela contou também com uma ampla utilização da internet e das mídias 
sociais digitais como ferramenta, inicialmente, para mobilização e recrutamento 
para os eventos de protesto e, depois, como recurso principal das campanhas 
eleitorais (MENDES, 2017). Esse uso intensivo das mídias sociais digitais nas 
mobilizações e campanhas eleitorais segue uma tendência iniciada antes mesmo de 
2013, quando grupos antipetistas começaram a se organizar, tendo como recursos 
principais fóruns de discussão, blogs, sites e comunidades na internet, aglutinando 
jornalistas, professores, lideranças e grupos que não encontram expressão nos canais 
institucionais nem representação na política oficial (ROCHA, 2011; SANTOS JR, 
2016; ROCHA, 2018). Em 2013 esse uso se tornou mais difuso e generalizado 
contra o sistema como um todo, tornando-se, aos poucos, um dos principais veículos 
de aglutinação, de manifestação e de ação das organizações, grupos e lideranças. A 
partir de 2015, a utilização das mídias passou a se concentrar nos grupos contrários 
ao PT e ao governo de Dilma Rousseff, demonstrando uma grande capacidade de 
mobilizar uma quantidade significativa de pessoas para protestar contra governos 
do PT e da esquerda. Nas eleições de 2018, as mídias sociais digitais (Youtube, 
Facebook, Twitter, etc.) tornaram-se os principais canais de discussão e debate 
durante as campanhas eleitorais (EVANGELISTA; BRUNO, 2019; CESARINO, 
2019; 2020). 

Nas eleições de 2018 as mídias sociais digitais tiveram um papel crucial na 
campanha que deu origem à vitória de Jair Bolsonaro. Este e seus apoiadores desen-
volveram uma estratégia de campanha centrada no uso de mídias sociais digitais: 
youtube, facebook, twitter e especialmente no uso do whatsapp (EVANGELISTA; 
BRUNO, 2019; CESARINO, 2019; CHAGAS, 2021). Tal investimento teve como 
base certas características próprias do whatsapp, na medida em que possibilita a 
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atuação de grupos como uma “organização militar” (referida por eles como “exército 
virtual”), a segmentação destes grupos em tópicos específicos: kit gay, família, 
comunismo, armas, privatização, etc, como também favorece uma forte “relação 
de confiança”, contribuindo para que a maioria dos conteúdos seja impulsionada 
por amigos e familiares (EVANGELISTA; BRUNO, 2019, p.17-18).

Um dos principais efeitos dessa estratégia de campanha foi que partidos com 
maior tempo de propaganda eleitoral televisiva na eleição de 2018 não se foram os 
mais bem sucedidos, tanto na eleição para presidente, deputados federais e senado-
res, quanto na para governadores e deputados estaduais, rompendo uma tendência 
do tempo de propaganda na TV como um dos recursos principais para o sucesso 
eleitoral, principalmente na disputa para o executivo federal. Desse modo, o uso 
intensivo das mídias sociais digitais contra o domínio das campanhas eleitorais pela 
televisão, contribuiu decisivamente para a redefinição do jogo político partidário. 
Isso porque diferentemente da recorrente concentração da disputa partidária em 
3 principais partidos e polarizadas em dois principais, os quais eram justamente 
aqueles que detinham um tempo maior de propaganda eleitoral, assiste-se em 2018 
a um redesenho do jogo político-partidário com a vitória eleitoral de novos partidos 
que tinham um tempo reduzido de propaganda, mas um uso intensivo das mídias 
sociais digitais. Tais resultados, muito mais do que ir na contramão da crescente 
fragmentação do sistema político, favorecem seu aumento e ampliação.

Conclusões

A intensificação dos usos das mídias sociais digitais na política e nos movi-
mentos sociais se insere num processo mais geral de plataformização da sociedade 
e de crescente digitalização das experiências individuais em diversas facetas da 
vida social, desde aquelas mais públicas até as mais privadas e pessoais. Não se 
trata, portanto, de um simples efeito das novas TICs sobre a sociedade e a política 
e sim de relações de coprodução de estruturas sociais, políticas e culturais nas quais 
estamos imersos e vivendo cotidianamente. A implementação de plataformas online 
e de suas ferramentas digitais produz novas formas de conceber e de viver muitas 
das atividades que são tidas como próprias da política. Tais aspectos estão entre os 
ingredientes principais das modificações de uma série de relações e de atividades no 
âmbito da política: as formas de conceber a própria política e o ativismo; as dinâ-
micas de estruturação e de organização dos partidos; os processos de midiatização 
das campanhas eleitorais; as lógicas práticas de participação na defesa de causas; a 
personalização da comunicação política e o populismo digital, entre outras.

Certamente, esse processo de plataformização e midiatização das experiências 
sociais e políticas não constitui uma novidade própria da sociedade brasileira, nem 
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tão pouco das características de nosso sistema político. Várias sociedades com 
características históricas, sociais, políticas e culturais muito distintas têm passado 
por dinâmicas semelhantes. Ao mesmo tempo, ainda que gerais tais processos não 
são automáticos nem se instalam nestas sociedades no mesmo período, da mesma 
forma e na mesma direção. Ao que tudo indica, essa variação ocorre porque há uma 
forte relação entre as características próprias do sistema político e os processos de 
emergência e de difusão das mídias sociais digitais, mesmo que ainda sejam poucos 
os trabalhos que se voltem mais sistematicamente para o exame de tal relação. Em 
consonância com isso, esse artigo procurou colocar no centro da análise as relações 
entre os processos de emergência e de intensificação dos usos das mídias sociais 
digitais na política e as condições e as dinâmicas próprias de configuração do sistema 
político brasileiro. De maneira mais específica, tratou-se de evidenciar a relevância 
de analisar as relações entre as características de um sistema político baseado nas 
alianças entre lideranças políticas de organizações heterogêneas e o processo de 
emergência e de difusão de plataformas e mídias sociais digitais nos processos de 
mobilização e participação política.

Como se pôde ver pelos dados referentes aos diferentes processos eleito-
rais, a fragmentação política, a dispersão do poder e a organização de governos de 
coalizão sustentados por blocos multipartidários de apoio parlamentar, constituem 
traços recorrentes da política brasileira. Paralelamente, à diversificação dos canais 
e das formas de participação no sistema político e seus desdobramentos sobre as 
instituições políticas e o processo eleitoral, crescia o desencanto, o descontentamento 
e as insatisfações contra a blindagem de um sistema fundado em amplas alianças. 
Deste modo, a maior propagação das mídias digitais como instrumento de mobili-
zação política ocorre justamente num momento de grande descontentamento com 
o monopólio da formação da opinião e da vocalização de insatisfações pela mídia 
tradicional, decorrente de seus vínculos com as coalizões e alianças em diferentes 
governos. Por isso, grupos e organizações diversificadas criaram seus próprios canais 
de participação e de enfrentamento do sistema, mobilizando, recrutando e levando 
o desencanto, o descontentamento e as insatisfações para as ruas. É, portanto, num 
contexto político de grande rejeição do sistema político como um todo que há uma 
grande difusão das mídias sociais digitais como instrumento de mobilização política.

Neste sentido, a intensificação do uso da internet e das mídias sociais digitais 
nas mobilizações e protestos anticorrupção a partir do ciclo de protestos iniciado em 
2011, pode ser mais bem compreendida quando se considera que tais ferramentas 
expressaram o enfrentamento a um sistema político que funcionava sob a lógica 
do peemedebismo, represando descontentamentos, insatisfações e demandas por 
transformação, tornando-se, aos poucos, um dos principais veículos de aglutinação, 
de manifestação e de ação das organizações, grupos e lideranças heterogêneas em 
torno de uma agenda comum. É tal aspecto que vai se tornar constante também na 
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utilização das mídias sociais digitais na campanha de 2014, nos protestos contra o 
governo em 2015 e como estratégia de campanha eleitoral em 2018, constituindo-se, 
aos poucos, como um dos principais recursos para o sucesso eleitoral, principalmente 
na disputa para o executivo federal e contribuindo, decisivamente, para a vitória 
eleitoral de Jair Bolsonaro à Presidência da República e para a reconfiguração 
partidária no âmbito estadual e federal. Tal dinâmica de utilização das mídias 
digitais não se limitou ao processo eleitoral, transformando-se, ao invés disso, num 
dos principais ingredientes de comunicação política do novo presidente com seus 
apoiadores.

Tal aspecto é relevante, na medida em que sinaliza para certas continuidades 
e mudanças quanto às condições e dinâmicas da participação eleitoral e de suas 
relações com as organizações e os protestos anticorrupção, evidenciando o quanto 
as eleições de 2014 e de 2018 foram profundamente impactadas pelo contexto de 
forte ruptura e crise do sistema de alianças que estava na base de certa estabilidade 
e continuidade das disputas eleitorais. Essa forte relação com o contexto político 
permite uma compreensão mais sistemática de como a intensificação do uso das 
mídias sociais digitais têm impactado uma série de relações e de atividades no 
âmbito da política: desde as que dizem respeito às concepções da política e do 
ativismo, até as que remetem tanto às dinâmicas de estruturação e de funcionamento 
das organizações políticas e partidárias quanto às lógicas práticas de participação 
em atividades e grupos políticos. 

Desta forma, a análise aqui apresentada evidencia uma série de continuidades 
e rupturas do sistema político que precisam ser melhor aprofundados e caracterizados 
para dar conta de como as condições e dinâmicas de utilização das mídias sociais 
digitais nos processos políticos e nas formas de mobilização e participação na defesa 
de causas, podem estar relacionados a fenômenos tão gerais como a personalização 
da comunicação política e o populismo digital, que se tornaram, nos últimos anos, 
um dos ingredientes principais da política brasileira. Tal proposta analítica difere de 
grande parte da literatura brasileira sobre TICs, política e movimentos sociais, que 
tende a privilegiar a importação e mobilização de perspectivas e conceitos de alto 
nível de abstração como gramáticas para enquadrar e interpretar a realidade, ao invés 
de promover sua problematização teórica e conceitual com base no confronto com 
a realidade empírica em investigação. Em contraponto a isso, este artigo procurou 
formular uma análise de meio termo, centrada na caracterização do sistema político 
brasileiro e que se mantém entre as teorizações mais gerais sobre a plataformização 
e digitalização das experiências sociais e políticas e a análise empírica de como a 
recente intensificação dos usos políticos das mídias sociais digitais no Brasil estão 
relacionados a certos traços de configuração e funcionamento do próprio sistema 
político brasileiro que de longa data tem como base o sistema de alianças entre 
organizações e lideranças heterogêneas.
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Digital social media, political participation 
and anti-corruption protests

ABSTRACT: The use of digital social media as instrument for recruiting and 
participating in protest events has been considered by international literature 
like the main ingredient of the transformation in the conditions and dynamics 
of political participation in recent years. In Brazil, the “June protests” in 2013 
highlighted the intensification of the use of internet and social media in political 
mobilization and recruitment. This article intends to demonstrate that the use 
of such tools in the anti-corruption protests in Brazil, from the wave of protest 
demonstrations starting internationally in 2011, expressed the confrontation 
with a political system which monopolized and avoided dissatisfactions and 
demands for transformation. They gradually became one of the main vehicles 
for the “liberal”, “conservative” and “right-wing” organizations, groups and 
leaders around a common agenda. This analysis highlights the relevance of the 
“political dimension” to understand the process of using digital social media in 
the dynamics of political participation. 

KEYWORDS: Digital social media. Political participation. Anti-corruption 
protests.

Medios sociales digitales, participación 
política y protestas anticorrupción

RESUMEN: El uso de los medios sociales digitales como herramienta de cap-
tación y participación en actos de protesta ha sido considerado por la literatura 
internacional como uno de los principales ingredientes de la transformación de las 
condiciones y dinámicas de participación política en los últimos años. En Brasil, 
las “protestas de junio” de 2013 destacaron la intensificación del uso de Internet y 
los medios sociales en la captación y movilización política. Este artículo pretende 
demostrar que el uso de dichas herramientas en las protestas anticorrupción en 
Brasil, a partir de la ola de protestas que se iniciaron a nivel internacional en 2011, 
expresó la confrontación con un sistema político que monopolizaba y reprimía el 
descontento y las demandas de transformación. Poco a poco se convirtieron en uno 
de los principales vehículos de aglutinación, manifestación y acción de organizacio-
nes, grupos y liderazgos “liberales”, “conservadores” y “de derechas” en torno a 
una agenda común. Este análisis muestra la relevancia de la “dimensión política” 
para entender el proceso de uso de los medios sociales digitales en la dinámica de 
la participación política.

PALABRAS CLAVE: Medios sociales digitales. Participación política. Protesta 
anticorrupción.
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